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MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Despacho n.º 2481/2025

Sumário: Aprovação do Regulamento Municipal de Apoio às Instituições Particulares de Solidariedade 
Social.

O Presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, Emílio Augusto Ferreira Torrão faz saber, 
ao abrigo da competência que lhe é conferida pela alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e em cumprimento do artigo 56.º do mesmo 
normativo, que a Câmara Municipal, na reunião ordinária de 20 de dezembro de 2024 e sessão ordinária 
da Assembleia Municipal de 27 de dezembro de 2024, deliberou, aprovar o Regulamento Municipal de 
Apoio às Instituições Particulares de Ação Social (IPSS´s), que a seguir se publica na íntegra.

Para cumprimento do disposto no artigo 21.º do mencionado Regulamento, o mesmo será publicado 
no Diário da República, nos termos do disposto no artigo 140.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, entrando em vigor no dia seguinte à sua publicação.

17 de janeiro de 2025. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio Augusto Ferreira Torrão.

RMAI — Regulamento Municipal de Apoio às Instituições Particulares de Solidariedade Social

Nota Justificativa

A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, institui na alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I, que o desenvolvimento da ação social se concretiza no apoio a pessoas em situação de 
vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central e com as ins-
tituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de regulamento municipal.

Considerando a importância das Instituições Particulares de Solidariedade Social (doravante, IPSS´s) 
e do seu contributo para a proteção social e minimização de constrangimentos sociais emergentes, 
considera-se prioritária a definição de medidas de apoio que proporcionem uma maior qualidade na 
prestação dos serviços e reforcem o trabalho em rede já existente, aprdofundando sinergias e conso-
lidando a cooperação entre as partes.

Neste sentido, é necessário dotar o Município de um instrumento regulamentar que reúna os ter-
mos e condições que as instituições deverão observar para se candidatarem aos apoios municipais.

A ponderação entre custos e benefícios dos apoios previstos no presente Regulamento não onera 
expressivamente e de forma desproporcionada os interesses financeiros do Município, uma vez que 
se enquadra numa lógica de rigor, equidade e controlo dos apoios que são disponibilizados, de acordo 
com os princípios da transparência, da igualdade e da imparcialidade, concretizado através do esta-
belecimento de regras objetivas e universais na relação entre o Município e as Instituições. Trata-se, 
por um lado, de criar um mecanismo próprio para o apoio às IPSS’s, anteriormente integrado noutro 
instrumento mais abrangente e, por outro, de regular o apoio a projetos com financiamento comunitário, 
anteriormente atribuído de forma casuística.

Com efeito, assume uma visão estratégica de desenvolvimento social, que rentabilize os recursos 
técnicos e financeiros existentes, valorizando as instituições e o estabelecimento de procedimentos 
e normas reguladoras da concessão de apoios financeiros.

Destarte, considerando:

Que as IPSS’s são parceiras fundamentais na concretização das atribuições municipais, não só no 
que concerne ao desenvolvimento social e à coesão territorial, mas também na dinamização de ações 
que conduzam à melhoria das condições de vida dos munícipes e à qualidade dos serviços prestados;

A relevância da definição de regras que enquadrem e estabeleçam, de forma transparente e equi-
librada, prioridades relativamente às formas de apoio a conceder por parte do Município de Montemor-
-o-Velho a entidades e organismos que prossigam fins de interesse público na área social;
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A realidade social do Município de Montemor-o-Velho, que pressupõe uma intervenção consistente 
e efetiva, justificando solicitações diversas, de âmbito financeiro, técnico e logístico, submetidas por 
aquelas entidades e às quais o Município procura corresponder de forma objetiva e isenta, apoiando 
cada instituição na prossecução dos seus objetivos e missão;

O impacto que o apoio financeiro representa na atividade quotidiana das instituições e a impor-
tância crescente deste tipo de medidas para a concretização de iniciativas de índole solidária, face aos 
múltiplos desafios com que são confrontadas, no âmbito da sua intervenção;

A dimensão que estes apoios assumem na atividade e gestão do orçamento do Município, confi-
gurando-se como prioritária a definição de procedimentos e regras para a sua concessão;

Que, através do presente instrumento, procura garantir-se que, na atribuição dos apoios às IPSS’s, 
estejam presentes os princípios da igualdade, equidade, probidade, transparência e subsidiariedade 
e que, na avaliação de candidaturas anuais, possa aferir-se a qualidade e pertinência das atividades 
para as quais é canalizado o apoio público;

Que, até à entrada em vigor do presente Regulamento, existiam dois instrumentos de apoio às 
IPSS’s: um, no âmbito da sua atividade regular, inserido no Regulamento do Apoio ao Movimento Cultu-
ral e Social de Montemor-o-Velho, que entretanto foi alterado, no sentido de abranger apenas o tecido 
associativo de cariz cultural, recreativo e de lazer, deixando de ser aplicável às IPSS’s a partir de 2024; 
e outro, prevendo a comparticipação de projetos financiados por fundos comunitários, designado por 
Normas de Apoio Financeiro às IPSS’s, de caráter transitório, com vigência até à aprovação de instru-
mento regulamentar com o mesmo objeto. Em cumprimento do disposto no artigo 98.º do Código de 
Procedimento Administrativo, o início do procedimento administrativo relativo à elaboração do presente 
Regulamento, aprovado pela Câmara Municipal a 08 de maio de 2023, com vista à constituição de inte-
ressados e concomitante recolha de contributos da sua parte, que decorreu de 05 de junho a 20 de junho 
de 2023, foi publicitado na página web do Município de Montemor-o-Velho.

Observado o disposto no artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo, o projeto de 
Regulamento, aprovado por deliberação da Câmara Municipal datada de 08.04.2024, foi submetido 
a Consulta Pública, pelo período de 30 dias, para recolha de sugestões dos interessados, que decorreu 
de 06.05.2024 a 20.06.2024.

Findo o prazo de consulta pública, foi deliberado em reunião da Câmara Municipal de 20.122024 
submeter à aprovação da Assembleia Municipal a redação final do presente Regulamento, que a aprovou 
em 27.12. 2024, ao abrigo das respetivas competências conferidas pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
conjugada com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, na sua atual redação, e ainda no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 63.º, n.º 5, e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, conjugados com o estabelecido nos artigos 23.º, n.º 2, alínea h), 
25.º, n.º 1, alínea g) e 33.º, n.º 1, alíneas k), o), u) e v) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento determina os procedimentos e critérios subjacentes à atribuição de 
apoios financeiros, de caráter regular ou pontual, às IPSS’s legalmente constituídas, com sede no 
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Município de Montemor-o-Velho, e que desenvolvam atividades e projetos considerados de interesse 
para o desenvolvimento social local.

Artigo 3.º

Objetivos

São objetivos do presente Regulamento:

a) Apoiar as IPSS’s na prossecução dos seus objetivos e concretização dos seus planos de ati-
vidades, para que contribuam para o desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da população 
mais vulnerável, numa intervenção pautada pelos princípios orientadores da economia social;

b) Racionalizar os apoios do Município de forma eficiente, rigorosa e transparente, numa lógica 
de boa gestão do erário público, que previna redundâncias.

Artigo 4.º

Destinatários

1 — Os apoios previstos no presente Regulamento destinam-se às entidades do setor cooperativo 
e social que integram a economia social portuguesa, legalmente constituídas, com sede no Município 
de Montemor-o-Velho, ou seja, as instituições particulares de solidariedade social, as cooperativas de 
solidariedade social credenciadas nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 07/98, de 15 de janeiro, 
as associações mutualistas ou de socorros mútuos, as fundações de solidariedade social, as irman-
dades da misericórdia, os centros sociais e paroquiais e as Cáritas diocesanas e paroquiais, adiante 
designadas unicamente por Instituições.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, o conceito de IPSS’s é o seguinte: “São instituições 
particulares de solidariedade social, [...], as pessoas coletivas, sem finalidade lucrativa, constituídas 
exclusivamente por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever 
moral de justiça e de solidariedade, contribuindo para a efetivação dos direitos sociais dos cidadãos, 
desde que não sejam administradas pelo Estado ou por outro organismo público”, nos termos do n.º 1 
do artigo 1.º do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 5.º

Condições de atribuição

Podem candidatar-se aos apoios atribuídos pelo Município de Montemor-o-Velho as IPSS’s que, 
cumulativamente, reúnam os seguintes requisitos:

a) Estar legalmente constituída e registada;

b) Possuir estatuto de instituição particular de solidariedade social ou equiparada, nos termos 
legais;

c) Ter sede no Concelho de Montemor-o-Velho e aí exercer ou promover atividade regular relevante;

d) Ter os seus órgãos sociais eleitos e em efetividade de funções, de acordo com as suas normas 
estatutárias;

e) Apresentar a sua situação regularizada perante a Segurança Social, a Autoridade Tributária 
e o Município de Montemor-o-Velho;

f) Apresentar o plano e relatório de atividades, devidamente aprovados pelos respetivos órgãos 
sociais;

g) Ser uma entidade parceira do CLAS | Conselho Local de Ação Social de Montemor-o-Velho, pelo 
menos, desde o ano anterior ao da candidatura submetida para a concessão de apoio;
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h) Não beneficiar de qualquer outro tipo de comparticipações financeiras públicas nacionais para 
o mesmo fim ou, beneficiando, que as mesmas não incidam na parte que o presente apoio visa com-
participar, a fim de evitar a duplicação ou a sobreposição de apoios;

i) No caso de candidatar-se a apoio pontual, a Instituição deve ter uma candidatura a fundo comu-
nitário aprovada com vista à aquisição, construção ou requalificação de equipamentos que alarguem 
as suas respostas sociais.

CAPÍTULO II

Modalidades de apoios

Artigo 6.º

Modalidades

1 — Os programas de apoio a prestar pelo Município de Montemor-o-Velho às IPSS´s assumem 
as seguintes modalidades:

a) Apoio financeiro pontual, no âmbito de candidaturas a fundos comunitários, que se traduz na 
comparticipação financeira, pelo Município, do montante elegível não comparticipado para investimento 
na criação ou alargamento de respostas e/ou equipamentos sociais, conforme enunciado no artigo 7.º 
e seguintes do presente Regulamento.

b) Apoio financeiro à atividade regular, que visa apoiar as atividades desenvolvidas com caráter 
permanente e continuado, conforme artigo 11.º e seguintes deste Regulamento.

2 — Os valores do apoio financeiro previsto no número anterior constam das Grandes Opções do 
Plano e são inscritas no orçamento anual do Município de Montemor-o-Velho, tendo como limite os 
montantes aí fixados.

3 — Excetuam-se do âmbito de aplicação do RMAI, os apoios enquadráveis em protocolos ou 
outros instrumentos jurídicos celebrados e/ou a celebrar, relativos a projetos específicos e de inequí-
voco interesse público.

CAPÍTULO III

Candidaturas a apoio financeiro pontual, no âmbito de candidaturas a fundos comunitários

Artigo 7.º

Natureza do apoio

O apoio a conceder é de natureza financeira e consiste na comparticipação de candidaturas com 
financiamento comunitário aprovado, para os seguintes fins:

a) Realização de obras de construção, manutenção ou requalificação de equipamentos, para 
criação, conversão ou alargamento das respostas sociais da Instituição, na componente de despesa 
elegível não comparticipada;

b) Aquisição de equipamento e/ou bens móveis, desde que prevista na candidatura a fundos 
comunitários, na componente de despesa elegível não comparticipada.

Artigo 8.º

Limites na atribuição do apoio financeiro pontual

O Município de Montemor-o-Velho assume o compromisso de conceder apoio financeiro pontual, 
com caráter não reembolsável, para os fins indicados no artigo 7.º, nos seguintes termos:

a) O apoio financeiro não pode exceder os 15 % das despesas consideradas elegíveis e não com-
participadas, de candidatura aprovada pela autoridade de gestão que aprecia a candidatura e concede 
o financiamento;
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b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, o valor da comparticipação a conceder não pode 
exceder 50.000,00€, por candidatura, a cada IPSS;

c) O Município apenas pode atribuir este apoio, a cada entidade, uma vez por biénio, independen-
temente do número de candidaturas que a entidade veja aprovadas nesse período, sendo da iniciativa 
da entidade a decisão do pedido de apoio sobre a candidatura que pretenda que seja objeto do mesmo;

d) Nos casos em que o aviso de abertura da candidatura a fundos comunitários estabeleça que 
o valor do IVA não é objeto de financiamento, o apoio do Município apenas pode consistir na compar-
ticipação de 50 % do referido imposto, tendo em conta os limites definidos para a restituição do IVA 
às IPSS´s, pelo Decreto-Lei n.º 84/2017, de 21 de julho, e somente no que tange à taxa de IVA sobre 
a componente de despesa elegível não comparticipada.

Artigo 9.º

Formalização de candidaturas a apoio pontual

1 — Para efeitos do artigo 7.º, a Instituição Particular de Solidariedade Social ou entidade legal-
mente equiparada compromete-se a:

a) Apresentar o pedido de apoio ao Município de Montemor-o-Velho, em formulário disponível no 
sítio institucional do Município, que constitui o Anexo I ao presente Regulamento;

b) Apresentar documentos comprovativos dos requisitos previstos no artigo 5.º;

c) Entregar cópia da notificação de aprovação da candidatura a apoio de fundos comunitários que 
tenha sido objeto de aprovação pela autoridade de gestão competente para o efeito;

d) Facultar ao Município de Montemor-o-Velho todos os elementos constantes do processo de 
candidatura que relevem para a atribuição do presente apoio, concretamente os pedidos de adianta-
mento/reembolso submetidos à autoridade de gestão, bem como as comunicações, dela emanadas, 
que impendam sobre tais pedidos, e, ainda, o parecer emitido pelo CLAS;

e) Apresentar, após a realização da intervenção, objeto de financiamento comunitário, relatório 
de execução acompanhado dos elementos comprovativos da mesma, tendo como objetivo aferir os 
resultados obtidos com o apoio concedido.

2 — O pedido de apoio ao Município de Montemor-o-Velho, no âmbito de candidatura que haja 
sido submetida a financiamento de fundos comunitários, deve ser apresentada no Balcão Único do 
Município, através de correio registado para a sede do Município, sita na Praça da República, n.º 11, 
3140-258 Montemor-o-Velho ou, ainda, através do endereço eletrónico: geral@cm-montemorvelho.pt, 
antes do termo da operação em causa.

Artigo 10.º

Apreciação e decisão dos pedidos de apoio financeiro pontual

1 — Compete à unidade orgânica com atribuições no domínio da Ação Social emitir parecer sobre 
os pedidos de atribuição de apoio financeiro a que se refere o artigo 7.º do presente Regulamento, com 
base nos elementos constantes do processo e de outros que se entenda relevantes para a boa decisão 
final, designadamente em articulação com as demais unidades orgânicas do Município, que possam 
contribuir para tal decisão.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, devem os serviços promover as diligências 
necessárias à correta caracterização do pedido, mediante a solicitação dos elementos instrutórios 
necessários à análise em apreço, junto das respetivas entidades beneficiárias.

3 — Após análise e parecer, que deve ser emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção do 
pedido, sem prejuízo da suspensão deste prazo quando seja necessário solicitar esclarecimentos adi-
cionais ou elementos instrutórios em falta, o processo é submetido ao|à Presidente da Câmara Muni-
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cipal, para decisão de remessa à Câmara Municipal, com vista à deliberação, de acordo com critérios 
de adequação, racionalidade e oportunidade.

4 — Após deliberação da Câmara Municipal, a entidade é notificada do sentido provável da decisão, 
dispondo de 10 dias úteis para a adução dos elementos que entenda por convenientes, ao abrigo do 
direito de audiência prévia.

5 — Se, sobre a pronúncia apresentada, impender nova proposta de tendência para o indeferimento, 
a submeter pelo(a) Presidente da Câmara Municipal à reunião da Câmara Municipal, e a mesma seja 
aprovada, o indeferimento torna-se definitivo e é comunicado à entidade requerente.

CAPÍTULO IV

Candidaturas ao apoio regular

Artigo 11.º

Natureza do apoio

Considera-se apoio à atividade regular o apoio financeiro à manutenção e desenvolvimento das 
atividades de relevante interesse público municipal, que se integrem no objeto estatutário das insti-
tuições apoiadas.

Artigo 12.º

Formalização da candidatura ao apoio regular

1 — As candidaturas ao apoio regular são formalizadas através de formulário cujo modelo cons-
titui o Anexo II ao presente Regulamento (disponibilizado em https://www.cm-montemorvelho.pt/), 
devidamente preenchido, sendo obrigatoriamente instruído com os seguintes documentos:

a) Documentos que comprovem os requisitos elencados no artigo 5.º, alíneas a), b), c) e d);

b) Documentos comprovativos da situação contributiva e fiscal regularizada perante a Segurança 
Social e Autoridade Tributária;

c) Relatórios de Atividades e Plano de Ação do ano anterior e respetivas atas de aprovação;

d) Documentos comprovativos das fontes de financiamento referenciadas no formulário de can-
didatura;

e) Documentos comprovativos da existência de parceria, cooperação e coorganização de iniciativas 
com o Município de Montemor-o-Velho;

f) Documentos comprovativos da existência de parcerias com outras IPSS’s ou demais entidades, 
com ou sem fins lucrativos;

g) Documentos comprovativos da presença nas reuniões do CLAS | Conselho Local de Ação Social 
de Montemor-o-Velho.

1 — O Município de Montemor-o-Velho pode, sempre que necessário, solicitar às entidades reque-
rentes os elementos e/ou esclarecimentos que considere pertinentes para a apreciação da candidatura, 
dispondo as Instituições de cinco dias úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte ao da notificação 
pelo Município, para proceder à entrega dos elementos solicitados.

Artigo 13.º

Período de candidatura ao apoio à atividade regular

1 — O período de candidatura à modalidade de apoio regular decorrerá durante o mês de abril de 
cada ano civil.

2 — O aviso de abertura do período de candidaturas é publicitado no sítio institucional do Município 
de Montemor-o-Velho e demais meios de publicitação tidos por convenientes.
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3 — O incumprimento do prazo estabelecido no n.º 1 dita a exclusão liminar da candidatura.

4 — Sem prejuízo, excecionalmente, poderão ser apresentadas, a todo o tempo, candidaturas 
a apoio financeiro na modalidade de apoio regular, desde que seja devidamente justificada a sua exce-
cionalidade e que o Município disponha de verba que permita a atribuição do apoio.

Artigo 14.º

Critérios de avaliação dos apoios à atividade regular

1 — Após a receção das candidaturas, estas são analisadas pelos Serviços de Ação Social do 
Município de Montemor-o-Velho, de acordo com os critérios de avaliação seguidamente discriminados:

a) Número de Respostas Sociais, com ou sem acordo de cooperação com o Instituto de Segurança 
Social, IP;

b) Número de utentes por ano, por resposta social;

c) Eficácia na execução do Plano de Atividades;

d) Capacidade de diversificação das fontes de financiamento da entidade;

e) Capacidade de estabelecer parceria, cooperação e coorganização de iniciativas com o Município 
de Montemor-o-Velho;

f) Capacidade de estabelecer parcerias com outras IPSS’s ou demais entidades, com ou sem fins 
lucrativos;

g) Participação nas reuniões de CLAS.

1 — Os níveis de pontuação e ponderação dos critérios referidos no número anterior constam do 
Anexo III, que faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Avaliação das candidaturas

1 — Após análise das candidaturas, mediante avaliação dos critérios definidos no artigo 14.º, as 
instituições são notificadas da pontuação atribuída, por correio eletrónico, dispondo de cinco dias úteis 
para pedidos de esclarecimento.

2 — Até ao final do período indicado no número anterior, a IPSS pode solicitar a reapreciação da 
sua candidatura, procedendo, para o efeito, ao suprimento de eventuais irregularidades da mesma.

Artigo 16.º

Comunicação da decisão de concessão de apoio

1 — Após conclusão da instrução do processo, pelos Serviços de Ação Social do Município, 
a proposta de pontuação das candidaturas é submetida ao(à) Presidente da Câmara, para decisão de 
remessa à Câmara Municipal, com vista à decisão final.

2 — Esta decisão é objeto de comunicação, por correio eletrónico, às IPSS´s candidatas, da qual 
consta o montante do apoio financeiro concedido e o respetivo modo de concretização.

CAPÍTULO V

Direitos e deveres das IPSS’s

Artigo 17.º

Direitos e deveres das IPSS’s

1 — São direitos das IPSS’s:

a) Receber os apoios aprovados pela Câmara Municipal ao abrigo do presente Regulamento, na 
sequência de correta instrução do processo de candidatura para o efeito;
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b) Ser notificadas da pontuação atribuída à sua candidatura no âmbito do apoio à atividade regular;

c) Solicitar a reapreciação da sua candidatura a apoio à atividade regular, nos termos definidos 
no n.º 2 do artigo 15.º do presente Regulamento;

d) Ser notificada do sentido provável da decisão de concessão do apoio financeiro pontual, após 
deliberação da Câmara Municipal sobre a sua candidatura, podendo exercer o seu direito de audiência 
prévia.

1 — São deveres das IPSS’s:

a) A apresentação de candidatura devidamente instruída, nos termos dos artigos 9.º ou 12.º do 
presente Regulamento, consoante a natureza do apoio, dentro do prazo estipulado, quando aplicável;

b) A colaboração com o Município de Montemor-o-Velho, disponibilizando todos os elementos 
por este solicitados;

c) A utilização do montante aprovado em sede de candidatura para os fins que determinaram 
a sua concessão;

d) Apresentar, no âmbito de candidatura a apoio financeiro pontual e após concluída a intervenção 
objeto de financiamento comunitário, relatório de execução acompanhado dos elementos comprovativos 
da mesma, nos termos da alínea e) do artigo 9.º do presente Regulamento, tendo como objetivo aferir 
os resultados obtidos com o apoio concedido;

e) A publicitação do apoio do Município de Montemor-o-Velho, nos termos do artigo 18.º do 
presente Regulamento;

f) Ter regularizada a sua situação financeira perante a Segurança Social, a Autoridade Tributária 
e o Município de Montemor-o-Velho.

Artigo 18.º

Publicitação

1 — A concessão de apoios municipais obriga as IPSS´s que deles beneficiem, a referenciar esse 
facto em todas as atividades para as quais sejam canalizados esses apoios, mediante a inserção da 
menção: “apoio do Município de Montemor-o-Velho” e do respetivo logótipo, que se encontra no ende-
reço: https://www.cm-montemorvelho.pt/index.php/municipio/camara-municipal/heraldica.

2 — A referida menção deve constar de todos os suportes gráficos de promoção ou divulgação 
desses projetos ou atividades e demais informação difundida nos diversos meios de comunicação ao 
seu dispor.

3 — Deve ser remetido aos serviços de Ação Social do Município, comprovativo da publicitação 
suprarreferida, no prazo máximo de 90 dias seguidos, a contar da data da transferência bancária do 
apoio concedido.

4 — As IPSS’s ficam obrigadas a respeitar todas as disposições legais relativas à afixação ou 
inscrição de publicidade.

CAPÍTULO VI

Incumprimento

Artigo 19.º

Incumprimento

1 — A falta de cumprimento dos deveres estipulados no n.º 2 do artigo 17.º do presente Regula-
mento, bem como as falsas declarações, implicam a não atribuição ou revogação imediata do apoio 
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concedido, bem como a obrigação de devolução dos montantes indevidamente recebidos ou a sus-
pensão do apoio, consoante a fase do procedimento em causa.

2 — Verificando-se incumprimento nos termos do número anterior, as entidades ficam igualmente 
impossibilitadas de se candidatarem a novos apoios ao abrigo deste Regulamento no ano civil subse-
quente ao da verificação dos factos passíveis deste procedimento, sem prejuízo de serem adotados 
outros procedimentos legais considerados adequados.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 20.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da aplicação ou interpretação deste Regulamento são 
objeto de deliberação da Câmara Municipal, de acordo com os princípios gerais de direito aplicáveis.

Artigo 21.º

Regime transitório

Mantém-se em vigor a atribuição de apoios já aprovados à data da entrada em vigor do presente 
Regulamento, ao abrigo dos normativos vigentes.

Artigo 22.º

Medidas excecionais

1 — Em situações extraordinárias, em que haja necessidade de implementação de medidas exce-
cionais e temporárias, que incluam, designadamente, estado de emergência legalmente decretado, 
a Câmara Municipal poderá deliberar sobre o adiantamento dos apoios à atividade regular previstos no 
presente Regulamento, sem necessidade de prévia candidatura dos interessados, com base nos valores 
do apoio concedidos no ano civil precedente ou, no caso de entidades que não tenham apresentado 
candidatura no ano anterior, com base no apoio mínimo concedido nesse ano civil.

2 — O procedimento excecional determinado no presente artigo não isenta as entidades de sub-
meterem candidatura a apoio à atividade regular, em prazo a definir pela Câmara Municipal, da qual 
resultará o encontro de contas, que regularizará eventuais discrepâncias entre o adiantamento exce-
cional e o valor efetivamente obtido pela entidade, em sede de candidatura.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República, nos termos do disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo.
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